
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 445

SESSÃO ORDINÁRIA DE 2/6/2008
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:





CONSIDERANDO que a Lei nº 4.218, de 04 de março de 2002, que dispõe sobre o serviço de transporte coletivo urbano no município de Botucatu, estabelece o seguinte:

Art. 3º
A exploração do serviço de transporte coletivo urbano far-se-á diretamente pela Prefeitura Municipal de Botucatu através de outorga de concessão a empresas de iniciativas privadas devidamente cadastradas no órgão pertinente.

Art. 4º
O processo de escolha da empresa concessionária será precedido de chamamento de interessados, através de edital, com prazo de trinta (30) dias, através de processo licitatório, observando-se as disposições da Lei nº 8666/93 e suas posteriores alterações.

Art. 5º
O prazo de validade da concessão será de 10(dez) anos, contados da data do contrato de concessão e autorização legislativa, podendo ser prorrogado pela Prefeitura Municipal de Botucatu com anuência da Câmara Municipal por iguais períodos (...);





CONSIDERANDO que a Lei nº. 3.687, de 24 de setembro de 1997, estabeleceu permissão à exploração dos serviços de transporte coletivo urbano à Empresa Auto Ônibus Botucatu, cujo prazo expirou em 31 de maio último;

CONSIDERANDO que a atual administração teve todas as condições técnicas e legais para proceder aos estudos e procedimentos para estabelecer um novo período de prestação dos serviços de transporte coletivo urbano, nos termos e prazos dispostos na Lei nº. 4.218;





CONSIDERANDO que para surpresa desta Casa de Leis e de toda população de Botucatu, o Chefe do Poder Executivo anunciou que baixaria decreto prorrogando o prazo da permissão vigente por dois anos, ato que de fato não ocorreu até o final da tarde de 30 de maio de 2008;





CONSIDERANDO que tal medida, estranha ao que dispõe a Lei nº. 4.218, de 04 de março de 2002, deve estar forte e claramente embasada em diplomas legais para que tenha plena validade,
REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, juntamente com o departamento competente e nos termos da Lei Orgânica do Município, nos informe:

1)
As bases legais que deram sustentação ao anunciado decreto que prorrogaria a permissão da Empresa Auto Ônibus Botucatu em operar o sistema de transporte coletivo urbano, e encaminhe a esta Casa de Leis cópia dos pareceres jurídicos produzidos pela Prefeitura Municipal de Botucatu e diplomas legais relacionados à matéria;

2)
A justificativa para que o novo período de exploração dos serviços municipais de transporte coletivo urbano, a partir de 1º de junho de 2008, não tenha sido feito aos termos da Lei nº 4.218, de 04 de março de 2002.   

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 2 de junho de 2008.
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